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INTRODUÇÃO 

Há três funções básicas que se extraem dos momentos pelos quais passou a 

administração pública: a função organizadora do Estado, a de controle procedimental 

(eficiência) e a do foco em resultados (efetividade e eficácia da administração). É a 

partir desses elementos essenciais e amparado pelas metodologias de gestão 

desenvolvidas no âmbito da ciência da administração, que surge a proposta de instituir 

um modelo de governança da Justiça Federal.  

Esse modelo pretende reunir práticas de gestão que devem preservar a função 

organizadora do Estado, a partir da constituição de uma arquitetura bem montada de 

governança; o controle da administração com a inspeção permanente dos processos 

críticos e a transparência dos atos públicos e; o foco nos resultados finalísticos, com 

garantia da realização da missão do Poder Judiciário de pacificar a sociedade e de 

garantia dos anseios da sociedade por um serviço público profissional. Essas dimensões 

se realizarão a partir do investimento no capital humano, da disseminação da tecnologia 

e da prática obsessiva por melhorar os processos e inovar na prestação dos serviços. 

Fundado nessas premissas, nos requisitos da gestão estratégica da metodologia 

do BSC, no modelo de governança do Tribunal de Contas da União e nas modernas 

práticas de gestão, foi idealizado um instrumento de avaliação que abarca cinco 

dimensões, a saber:  

I - Estrutura e Funcionamento da Rede de Governança;  

II - Gestão de Pessoas e da Informação;  

III - Execução da Estratégia – Melhoria, Inovação e Controle;  

IV - Monitoramento e Avaliação dos Resultados; e  

V - Comunicação, Relacionamento Institucional e Transparência.  

Com base no instrumento construído em cada dimensão, foi realizada um 

levantamento com as unidades judiciárias da Justiça Federal com o intuito de se 

diagnosticar o estágio de maturidade em cada dimensão e a obtenção de um índice 

geral de governança da Justiça Federal, o iGovJF. Nas próximas seções, serão 

apresentados os resultados obtidos no levantamento. No Anexo é possível consultar a 

metodologia utilizada na pesquisa. 
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RESULTADOS GERAIS 
 

A pesquisa ficou disponível para coleta por 10 dias úteis, do dia 30 de novembro 

a 10 de dezembro de 2015. Houve 100% de adesão ao questionário, ou seja, as 27 

seccionais, as 5 regiões e o CJF responderam à pesquisa. Vale ressaltar que em 97% dos 

casos o questionário foi validado pelo dirigente máximo da organização. 

A Tabela 1 mostra o ranking das unidades judiciárias de acordo com o resultado 

obtido no iGovJF 2015 e o nível de maturidade de cada unidade. A classificação do nível 

de maturidade foi definida para cada faixa de valor do iGovJF, conforme mostra a 

Tabela 2.  

 

Tabela 1 - Ranking dos TRFs, Seções Judiciárias e CJF de acordo com o resultado do iGOVJF 

2015. 

Posição Unidade Judiciária iGovJF 2015 Nível de Maturidade 

1º TRF da 3ª Região 67,7 

Intermediário 

2º TRF da 1ª Região 67,1 

3º Conselho da Justiça Federal 65,4 

4º TRF da 5ª Região 63,7 

5º Seção Judiciária de Santa Catarina 61,2 

6º Seção Judiciária de Goiás 60,3 

7º Seção Judiciária do Rio Grande do 
Sul 

59,2 

8º Seção Judiciária de Alagoas 59,0 

9º Seção Judiciária do Rio de Janeiro 58,4 

10º Seção Judiciária do Pará 57,7 

11º Seção Judiciária do Paraná 55,1 

12º Seção Judiciária do Ceará 54,5 

13º TRF da 4ª Região 53,1 

14º Seção Judiciária do Acre 52,2 

15º Seção Judiciária de São Paulo 50,6 

16º Seção Judiciária de Minas Gerais 50,5 

17º Seção Judiciária do Espírito Santo 41,9 

Básico 

18º Seção Judiciária de Pernambuco 39,0 

19º Seção Judiciária de Roraima 38,5 

20º TRF da 2ª Região 37,3 

21º Seção Judiciária do Mato Grosso 35,6 
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22º Seção Judiciária do Rio Grande do 
Norte 

35,0 

23º Seção Judiciária do Maranhão 33,2 

24º Seção Judiciária do Piauí 32,5 

25º Seção Judiciária do Amazonas 31,1 

26º Seção Judiciária de Sergipe 27,7 

Inicial 

27º Seção Judiciária do Distrito 
Federal 

23,5 

28º Seção Judiciária de Tocantins 23,2 

29º Seção Judiciária de Rondônia 22,7 

30º Seção Judiciária da Paraíba 22,5 

31º Seção Judiciária do Amapá 22,1 

32º Seção Judiciária da Bahia 19,5 

33º Seção Judiciária do Mato Grosso 
do Sul 

13,2 

Média Justiça Federal 43,5 Básico 

 

 

 

Tabela 2 - Níveis de maturidade em governança de acordo com faixas de valores do 

iGovJF. 

Faixa de Valores Nível de 
Maturidade 0 < iGovJF ≤  30 Inicial 

30 < iGovJF ≤ 50 Básico 

50 < iGovJF ≤ 70 Intermediário 

70 < iGovJF ≤  100 Aprimorado 

 

O boxplot, ou diagrama de caixa, é um gráfico que capta importantes aspectos 

de um conjunto de dados através do denominado “resumo dos cinco números”, formado 

pelos seguintes valores observados nos dados: valor mínimo, primeiro quartil, segundo 

quartil (mediana), terceiro quartil e valor máximo. A Figura 2 mostra os boxplots do índice 

de governança obtido em cada dimensão de estudo e do iGovJF. É possível analisar, 

para cada dimensão, a dispersão dos dados (tamanho do diagrama), o valor mediano 

(linha central da caixa) e em que faixa de valores a maior parte dos dados estão 

concentrados (tamanho da caixa). 
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Percebe-se que a “Estrutura e Funcionamento da Rede de Governança” foi a 

dimensão que apresentou o melhor desempenho, mas foi também a que apresentou a 

maior variabilidade, como pode ser verificada pela análise dos desvios-padrão 

disponíveis na última linha da Tabela 3. A “Comunicação, Relacionamento Institucional 

e Transparência” foi a dimensão que apresentou a menor variabilidade e o pior 

desempenho, seguido de perto pela “Execução da Estratégia – Melhoria, Inovação e 

Controle”. O aprimoramento dessas duas dimensões são os maiores desafios a serem 

enfrentados pelos órgãos da Justiça Federal para o alcance de melhores níveis de 

maturidade em governança. 

 

 

Figura 1 - Boxplot de cada dimensão de estudo e do iGovJF 

 

 

 

 

A Tabela 3 mostra os valores médios e desvio-padrão obtidos em cada dimensão 

e o iGovJF nos seguintes grupos de estudo: regiões, o CJF e a Justiça Federal como um 

todo. Comparando-se as regiões em cada dimensão separadamente, percebe-se 

que, com exceção de “Comunicação, Relação Institucional e Transparência”, onde a 

2º Região obteve o melhor resultado, todas as outras dimensões apresentaram a 4ª 

Região como destaque. 
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Esse padrão se reflete no resultado geral do iGovJF, onde a 4ª Região apresentou 

o melhor desempenho no iGovJF, obtendo o valor de 57,2.  

 

 

Tabela 3 - Estatísticas descritivas dos índices obtidos em cada dimensão e no iGovJF por 

grupo de estudo. 

Grupo 

Estrutura e 
Funcionamento 

da Rede de 
Gov. 

Gestão de 
Pessoas e da 
Informação 

Execução da 
est. - Melhoria, 
Inov. e Controle 

Monit. e 
Aval. de 

Resultados 

Comunicação, 
Rel. 

Institucional e 
Transparência 

iGovJF 
2015 

1ª Região 49,9 37,9 28,8 44,2 31,2 38,0 

2ª Região 37,5 47,2 41,4 60,6 47,5 45,9 

3ª Região 62,1 47,4 29,3 48,2 33,3 43,8 

4ª Região 62,8 66,3 50,4 65,2 37,8 57,2 

5ª Região 50,0 53,2 28,2 44,8 40,0 43,1 

CJF 75,0 62,9 52,1 74,5 70,0 65,4 

Justiça 

Federal 
52,2 47,1 33,2 49,6 36,7 43,5 

Desvio-

Padrão 
24,0 18,8 16,3 22,3 14,7 16,1 
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NÍVEL DE MATURIDADE EM GOVERNANÇA 
 

A Figura 2 ilustra o valor do iGovJF obtido em cada região e na Justiça Federal 

como um todo e o respectivo nível de maturidade correspondente. É possível observar 

que nenhuma região atingiu ainda o nível aprimorado de governança. Com exceção 

da 4ª Região que se encontra no nível intermediário de maturidade, todas as demais 

estão no estágio básico de maturidade. 

Figura 2 - Nível de Maturidade alcançado pela Justiça Federal e cada região (tribunal e 

seções). 
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RESULTADOS ESPECÍFICOS POR DIMENSÃO 

DE ESTUDO 

 

Estrutura e Funcionamento da Rede de 

Governança 
 

 

 

9%

6%

3%

18%

18%

12%

21%

21%

12%

52%

55%

73%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Ao formular a estratégia, é realizada análise

de cenário considerando a estratégia

Nacional.

O órgão define formalmente sua rede de

governança colaborativa.

A alta administração (Presidente; Conselho de

Administração; Secretário-Geral; Diretor-Geral)

participa da formulação da estratégia.

PRÁTICAS MAIS ADOTADAS

Não adota Tem intenção de adotá-la

18%

33%

52%

3%

45%

27%

55%

9%

18%

24%

12%

3%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

O planejamento orçamentário está alinhado à

estratégia.

O órgão implantou formalmente sua rede de

governança colaborativa de orçamento

(Resolução CNJ n. 195/2014).

Há participação efetiva de atores externos

(Ministério Público, OAB, associações de

classe, outros órgãos do Judiciário, cidadão)…

PRÁTICAS MENOS ADOTADAS

Não adota Tem intenção de adotá-la

Adota parcialmente Adota integralmente
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Gestão de Pessoas e da Informação 
 

 

 

 

  

3%

15%

9%

3%

9%

21%

39%

18%

9%

55%

58%

61%

0% 20% 40% 60% 80% 100% 120%

O órgão planeja e executa ações para

formação e desenvolvimento de líderes.

Há um Plano Diretor de Tecnologia - PDTI que

prioriza atendimento às iniciativas

estratégicas.

O órgão alinha o Planejamento de TI ao

Planejamento Estratégico do órgão.

PRÁTICAS MAIS ADOTADAS

Não adota Tem intenção de adotá-la Adota parcialmente Adota integralmente

18%

24%

9%

6%

45%

39%

76%

67%

27%

27%

9%

24%

9%

9%

6%

3%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

O órgão definiu, formalizou e aplica critérios

objetivos para o estabelecimento do

quantitativo da força de trabalho das

unidades organizacionais.

O órgão monitora o clima organizacional e

realiza ações para mantê-lo em níveis

desejáveis ao bom desempenho das tarefas.

O órgão dispõe de programa regular de

treinamento de servidores e magistrados em

gerenciamento de processos, que inclua

gestão de riscos.

O órgão dispõe de programa regular de

treinamento de servidores e/ou magistrados

em gerenciamento de projetos, que inclua

gestão de riscos.

PRÁTICAS MENOS ADOTADAS

Não adota Tem intenção de adotá-la

Adota parcialmente Adota integralmente
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Execução da Estratégia – Melhoria, Inovação e 

Controle 
 

  

30%

21%

15%

42%

21%

3%

6%

6%

36%

48%

42%

21%

21%

33%

52%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Os gerentes de projetos possuem atribuições

específicas formalmente definidas.

O órgão realiza o gerenciamento de projetos

observando metodologia específica.

O órgão desenvolve e implanta inovações

(produtos e serviços novos) no âmbito da

Região.

Na execução do Plano de Obras (reforma e

novas construções), o órgão prioriza aquelas

de maior impacto na estratégia.

PRÁTICAS MAIS ADOTADAS

Não adota Tem intenção de adotá-la

Adota parcialmente Adota integralmente

33%

18%

94%

39%

15%

3%

27%

67%

3%

0%

0%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

O órgão elabora plano de riscos e

implementa ações de controles internos para

mitigar riscos relacionados à execução dos

processos de trabalho críticos. (por exemplo,

aqueles relacionados: à execução da…

São garantidos recursos orçamentários para

todas as iniciativas estratégicas.

Os gerentes de projetos possuem

remuneração específica ou adicional pelas

atribuições designadas.

PRÁTICAS MENOS ADOTADAS

Não adota Tem intenção de adotá-la

Adota parcialmente Adota integralmente
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Monitoramento e Avaliação da Estratégia 
 

 

 

 

  

6%

3%

6%

33%

6%

9%

18%

42%

12%

42%

48%

73%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

A avaliação da estratégia contempla o

desempenho dos objetivos estratégicos.

As informações sobre a situação das metas e

dos projetos são encaminhadas aos órgãos

centrais (CJF e CNJ) tempestivamente (art. 11-

b, da Resolução do CJF nº CJF-RES-2014/00313,

de 22 de outubro de 2014, alterada pela…

As informações sobre a situação das metas

relacionadas à atividade jurisdicional são

coletadas diretamente do sistema de

andamento processual.

PRÁTICAS MAIS ADOTADAS

Não adota Tem intenção de adotá-la

Adota parcialmente Adota integralmente

6%

24%

33%

36%

39%

52%

42%

24%

15%

15%

12%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

O órgão realiza a avaliação da estratégia

(Reuniões de Análise da Estratégia).

O órgão avalia, anualmente, a pertinência da

estratégia face à evolução do cenário externo

(testar a estratégia).

Há indicadores e metas para monitorar a

performance dos processos de trabalho

críticos.

PRÁTICAS MAIS ADOTADAS

Não adota Tem intenção de adotá-la

Adota parcialmente Adota integralmente
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Comunicação, Relacionamento Institucional e 

Transparência 
 

 

 

 

  

18%

15%

21%

3%

6%

30%

45%

33%

30%

36%

61%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

O órgão realizou neste ano ações de

cooperação com outros órgãos oferecendo

ou solicitando apoio técnico/gerencial, para

resolver de forma sistêmica demandas…

O órgão mantém informações sobre seu

desempenho (produtividade de magistrados,

congestionamento, metas outras relacionadas

à atividade jurisdicional), irrestritamente…

O órgão promove, independentemente de

requerimentos, a divulgação em local de fácil

acesso de informações de interesse coletivo

ou geral (ex. informações orçamentárias, de…

PRÁTICAS MAIS ADOTADAS

Não adota Tem intenção de adotá-la

Adota parcialmente Adota integralmente

27%

42%

36%

39%

52%

45%

27%

3%

18%

6%

3%

0%

0% 20% 40% 60% 80% 100%

O órgão promove, ao menos anualmente,

encontro com magistrados e servidores para

divulgação da estratégia.

Há algum tipo de pesquisa/avaliação interna

para saber quantos servidores/magistrados

compreendem a estratégia do Tribunal.

Na execução do plano de comunicação são

atendidos os objetivos, a periodicidade das

ações planejadas, o público alvo (conforme o

tema) e a os custos projetados para

implantação do plano.

PRÁTICAS MENOS ADOTADAS

Não adota Tem intenção de adotá-la

Adota parcialmente Adota integralmente
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Anexo 

 
 

Metodologia de Cálculo 
 

Para o cálculo do iGovJF foram definidos pesos para cada uma das cinco dimensões, 

distribuídos conforme mostra a Tabela 1, constante do Manual de Aplicação do 

Diagnóstico. 

Tabela 3- Dimensões da Governança do Poder Judiciário. 

Dimensão Descrição Peso 

D1 Estrutura e Funcionamento da Rede de Governança 20% 

D2 Gestão de Pessoas e da Informação 25% 

D3 Execução da Estratégia – Melhoria, Inovação e Controle 25% 

D4 Monitoramento e Avaliação da Estratégia 15% 

D5 Comunicação, Relacionamento Institucional e Transparência 15% 

 

Os itens do questionário podem assumir os seguintes valores, de acordo com a resposta 

assinalada, constantes na Tabela 2.  

Tabela 4. Valores atribuídos a cada categoria de resposta do questionário. 

Nível de adoção da prática Valores 

Não adota 0 

Decidiu adotar 0,1 

Adota em parte 0,5 

Adota integralmente 1 

 

Isto posto, a fórmula do iGovJF, até o nível de dimensão, será dada pela média 

aritmética dos valores obtidos em cada pergunta da respectiva dimensão, ou seja: 

• D1 = 100 × (
∑ Qi

8
i=1

8
); 

• D2 = 100 × (
∑ Qi

14
i=1

14
); 

• D3 = 100 × (
∑ Qi

14
i=1

14
); 

• D4 = 100 × (
∑ Qi

11
i=1

11
); 
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• D5 = 100 × (
∑ Qi

8
i=1

8
). 

 

Dessa forma, o índice de governança da Justiça Federal será dado pela média 

ponderada dos valores resultantes das fórmulas de cada dimensão acima, pelos seus 

respectivos pesos definidos na Tabela 1, da seguinte forma: 

 

iGovJF = (D1 × 0,2) + (D2 × 0,25) + (D3 × 0,25) + (D4 × 0,15) + (D5 × 0,15) 

 

 

 

 

Alex Pena Tosta da Silva 

Supervisor do Setor de Análise de Dados 

 

 


